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DIREITOS HUMANOS
RESUMO
Traz à colação matérias jornalísticas a respeito de trabalhadores submetidos ao regime de trabalho escravo, a fim de  ressaltar o dualismo existente no
Brasil, pois, não obstante tal fato, possui prestígio no cenário econômico, uma vez que ostenta um dos maiores Produtos Internos Brutos do mundo.
Aduz sobre a aludida problemática no âmbito jurídico com o escopo de traçar um panorama acerca dos aspectos jurídicos considerados relevantes e
emergenciais, com vistas à implementação de programas e sugestões elaborados por órgãos e instituições federais, com o intuito de prevenir e
combater a violência no campo, o uso do trabalho forçado e do escravo, bem como  do trabalho infantil.
Acredita serem as metas traçadas pelo PNDH II (Programa Nacional de Direitos Humanos II) passíveis de realização a curto e médio prazos. Todavia sua
plena eficácia dependerá da implementação de medidas educativas e, mormente, de um modelo econômico que atinja a todos os brasileiros com a
conseqüente   produção de efeitos financeiros  positivos à nação.
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INTRODUÇÃO
E
m pleno século XXI, com uma
freqüência espantosa em um
país que ostenta um dos maio-
res Produtos Internos Brutos do mun-
do, lêem-se notícias como as abaixo
reproduzidas:
3/8/2002 – Trabalho escravo no
Pará
Antônio José Soares – Espe-
cial para o JB
Belém – Fiscais do Ministério
do Trabalho localizaram no Sul do Pará
38 trabalhadores submetidos a traba-
lho escravo. Eles estavam na Fazen-
da Riqueza, em São Félix do Xingu, a
950 quilômetros de Belém. Uma das
coordenadoras do Grupo Executivo
de Repressão ao Trabalho Forçado
(Gertraf), Marinalva Cardoso, aguar-
da em Marabá a apresentação das
vítimas.
Os trabalhadores – 36 homens
e duas mulheres – foram contratados
pelo gateiro (intermediador de traba-
lho escravo) Alberto Teixeira da Sil-
va, no Tocantins, para serem distri-
buídos por diversas fazendas, no
Pará. Marinalva calcula que a dívida
acumulada com os agricultores seja
de R$ 73 mil. O dono da fazenda será
obrigado a indenizá-los antes de
retornarem ao Tocantins. O interme-
diador e o fazendeiro deverão ser pro-
cessados judicialmente e autuados
pelo Ministério do Trabalho.
23/8/2002 – Fazenda no Mara-
nhão tinha 66 escravos
Lavradores foram resgatados
depois da denúncia de dois jovens
que conseguiram fugir
Andréa Viana – Especial para
o Estado
São Luís – Um grupo de 49
homens adultos e 17 adolescentes
com idade entre 13 e 17 anos foi res-
gatado ontem de uma fazenda no
povoado de São Miguel, a 280 quilô-
metros de São Luís. Lá eles trabalha-
vam na colheita da folha de carnaúba
em regime de semi-escravidão.
Os trabalhadores rurais haviam
sido contratados por um empresário
piauiense no município de Araioses,
interior do Maranhão. Mas nunca che-
garam a receber salário pelos traba-
lhos executados e ainda deviam di-
nheiro ao patrão pelo pagamento da
comida fornecida na fazenda e da
hospedagem. A alimentação, de acor-
do com o relato deles, era apenas à
base de garapa de cana e arroz.
Espancamento - A fazenda de
escravidão foi descoberta depois que
dois adolescentes conseguiram fugir
e denunciar a exploração do trabalho.
Segundo o delegado de São Vicente
de Férrer, João Diniz, responsável
pelo resgate dos lavradores, as con-
dições de vida desses trabalhadores
eram subumanas e quase todos apre-
sentavam sinais de espancamento.
(...)
Relatos dessa natureza, além
de provocarem sentimentos de revol-
ta diante de tanta injustiça, devem
motivar diversas linhas de reflexão por
parte dos agentes que integram o
Estado. Uma delas situa-se no plano
jurídico, a começar da ratificação de
uma já sedimentada e lamentável
constatação: o elevadíssimo grau de
ausência de efetividade de nosso sis-
tema normativo.
Importante lembrar, no pórtico
deste trabalho, o art. 1º da Conven-
ção n. 29 da Organização do Traba-
lho, celebrada em 1930 e incorpora-
da ao Direito brasileiro em 1958:
Todos os Membros da Organi-
zação Internacional do Trabalho que
ratificam a presente convenção se
obrigam a suprimir o emprego do tra-
balho forçado ou obrigatório sob to-
das as suas formas no mais curto
prazo possível.
Mais de quatro décadas se
passaram e a anunciada supressão
não se procedeu em nosso país, como
as matérias jornalísticas transcritas
claramente revelam. Embora estudos
sobre o assunto assinalem que hou-
ve uma diminuição de tais práticas
no território brasileiro1, os números
demonstram que ainda estamos dis-
tantes da meta convencionada. En-
tre 1995 e 2001 mais de 3.500 traba-
lhadores foram encontrados pela fis-
calização em situação de trabalho for-
çado.
Apesar desse quadro, a dis-
cussão sobre a problemática no âm-
bito da comunidade jurídica é bastan-
te incipiente. A quantidade de pro-
cessos judiciais versando sobre o
tema é, proporcionalmente aos que
tramitam, estatisticamente irrelevante.
Não se tem notícia, em número digno
de nota, de condenações criminais
transitadas em julgado –, não obs-
tante a existência de diversos tipos
penais suscetíveis de incidência. Daí
nasceu a motivação para este estu-
do, que vem em continuidade à atua-
ção como presidente da Associação
dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE
(até junho de 2002) e, atualmente,
como seu representante na Comissão
Especial do Ministério da Justiça que
trata da temática.
A exposição buscará traçar um
panorama dos aspectos jurídicos con-
siderados mais relevantes e emer-
genciais, resenhando e oferecendo
algumas propostas pertinentes ao
assunto.
OS CRIMES CONTRA A
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO
De início, registrem-se os tipos
penais mais diretamente relacionados
com a matéria:
Redução a condição análoga
à de escravo
Art. 149 – Reduzir alguém a
condição análoga à de escravo:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a
8 (oito) anos.
Frustração de direito assegu-
rado por lei trabalhista
Art. 203 – Frustrar, mediante
fraude ou violência, direito assegura-
do pela legislação do trabalho:
Pena – detenção de um ano a
dois anos, e multa, além da pena cor-
respondente à violência. (Redação
dada pela Lei n. 9.777, de 29/12/
1998.)
§ 1º Na mesma pena incorre
quem: (Parágrafo acrescentado pela
Lei n. 9.777, de 29/12/1998.)
I - obriga ou coage alguém a
usar mercadorias de determinado
estabelecimento, para impossibilitar
o desligamento do serviço em virtu-
de de dívida; (Alínea acrescentada
pela Lei n. 9.777, de 29/12/1998.)
II - impede alguém de se des-
ligar de serviços de qualquer nature-
za, mediante coação ou por meio da
retenção de seus documentos pes-
soais ou contratuais. (Alínea acres-
centada pela Lei n. 9.777, de 29/12/
1998.)
§ 2º A pena é aumentada de
um sexto a um terço se a vítima é
menor de dezoito anos, idosa, ges-
tante, indígena ou portadora de defi-
ciência física ou mental. (Parágrafo
acrescentado pela Lei n. 9.777, de
29/12/1998.)
Aliciamento de trabalhadores
de um local para outro do território
nacional
Art. 207 – Aliciar trabalhadores,
com o fim de levá-los de uma para
outra localidade do território nacional:
Pena – detenção de um a três
anos, e multa. (Redação dada pela
Lei n. 9.777, de 29/12/1998.)
§ 1º Incorre na mesma pena
quem recrutar trabalhadores fora da
localidade de execução do trabalho,
dentro do território nacional, mediante
fraude ou cobrança de qualquer quan-
tia do trabalhador, ou, ainda, não as-
segurar condições do seu retorno ao
local de origem. (Parágrafo acrescen-
tado pela Lei n. 9.777, de 29/12/1998.)
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§ 2º A pena é aumentada de
um sexto a um terço se a vítima é
menor de dezoito anos, idosa, ges-
tante, indígena ou portadora de defi-
ciência física ou mental. (Parágrafo
acrescentado pela Lei n. 9.777, de
29/12/1998.)
A primeira observação a ser
feita refere-se ao art. 149 do Código
Penal. Este encontra-se no capítulo
destinado aos “crimes contra a liber-
dade individual”, o que tem gerado
uma série de confusões, inclusive no
tocante à competência jurisdicional.
A importância desse tipo pe-
nal para o combate ao trabalho força-
do é bastante evidente. Ressalte-se
que a sua aplicação não é excludente
em relação aos crimes contra a orga-
nização do trabalho, como acentua
Cezar Roberto Bitencourt: Se algum
dos meios utilizados pelo sujeito ati-
vo tipificar algum crime contra a liber-
dade individual, como, por exemplo,
ameaça, seqüestro, entre outros, será
absorvido pelo crime de redução à
condição análoga à de escravo; se,
no entanto, tipificar crimes de outra
natureza, haverá concurso com este,
que poderá ser formal ou material,
dependendo da unidade ou plurali-
dade de conduta2.
Há uma tendência positiva na
doutrina e na jurisprudência em con-
ferir um peso preponderante, no pro-
cesso interpretativo, ao termo “análo-
ga”. Assim não fosse, somente quan-
do pessoas fossem encontradas
acorrentadas em uma senzala oito-
centista haveria a configuração do
crime, o que seria um absurdo. Nes-
se sentido, mais uma vez invoque-se
Cezar Bitencourt: Os meios ou mo-
dos para a prática do crime são os
mais variados possíveis, não haven-
do qualquer limitação legal nesse
sentido; o agente poderá praticá-lo,
por exemplo, retendo os salários,
pagando-os de forma irrisória, medi-
ante fraude, fazendo descontos de
alimentação e de habitação despro-
porcionais aos ganhos, com violên-
cia ou grave ameaça etc3.
No plano jurisprudencial, exis-
te um elucidativo precedente do TRF-
3ª Região:
Penal e processual penal. Re-
dução a condição análoga à de es-
cravo. Nulidade da sentença. Extinção
da punibilidade. Prescrição. Insufici-
ência de provas. Exasperação da
pena. Incidência de agravantes.
I - A sentença recorrida preen-
che todos os requisitos do art.  381
do Código de Processo Penal, inexis-
tindo, assim, quaisquer vícios de exis-
tência formal.
II - Havendo recurso do Minis-
tério Público Federal o prazo pres-
cricional regula-se pela pena “in abs-
trato”.
III - O delito do art. 149 do Có-
digo Penal consiste em submeter in-
tegralmente a vítima ao poder de dis-
posição do agente, reduzindo-a a si-
tuação análoga à de escravo.
IV - No caso dos autos os em-
pregados eram submetidos a condi-
ções totalmente desumanas com pre-
cárias acomodações. Os direitos hu-
manos e trabalhistas não eram res-
peitados. Os empregados eram vigi-
VIII - Improvido o recurso dos
acusados e parcialmente provido o
recurso do órgão ministerial.
(DJ 02/06/99, relator Juiz Célio
Benevides)
Não obstante outros exemplos
positivos pudessem ser citados4,
durante a Oficina de Trabalho “Aper-
feiçoamento Legislativo para o Com-
bate ao Trabalho Escravo”, realizada
em junho de 2002 por iniciativa da
Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos e da Organização Interna-
cional do Trabalho, os participantes
deliberaram ser necessária alteração
legislativa destinada a superar per-
plexidades e/ou leituras equivocadas
ainda verificadas em torno do art. 149
em foco5. Essa alteração viria com a
aprovação, pela Câmara dos Depu-
tados, do Substitutivo oferecido pela
Deputada Zulaiê Cobra ao PL n. 5.693,
de autoria do Deputado Nelson
Pellegrino, assim redigido:
Art. 149. Reduzir alguém à con-
dição análoga à de escravo, negoci-
ar pessoa como objeto para qualquer
finalidade ou beneficiar-se dessa ne-
gociação:
Pena – Reclusão de 5 a 10 anos
e multa.
Parágrafo único. Considera-se
em condição análoga à de escravo
quem é submetido à vontade de ou-
trem mediante fraude, ameaça, vio-
lência ou privação de direitos indivi-
duais ou sociais, ou qualquer outro
meio que impossibilite a pessoa de
se libertar da situação em que se en-
contra.
Vislumbramos nesta proposi-
ção principalmente a diminuição do
grau de “abertura” do tipo, minimi-
zando a possibilidade de interpreta-
ções contraditórias, as quais podem
contribuir para a baixa efetividade das
normas repressivas.
De outra face, no que tange às
condutas tipificadas no art. 203 do
Código Penal, qualificadas entre os
“crimes contra a organização do tra-
balho”, observe-se  hoje se tratar de
infrações catalogadas entre as de
menor potencial ofensivo, de compe-
tência dos juizados especiais, o que
implica significativas conseqüências.
Tal enquadramento decorre da Lei n.
10.259/2001, que classificou como
infrações de menor potencial ofensi-
vo aquelas cujas penas máximas não
ultrapassem dois anos. Contudo, con-
sideramos que sob a ótica material,
no mais das vezes, não estamos di-
ante de crimes de baixa poten-
cialidade ofensiva, em virtude de sua
direta agressão ao núcleo fundamen-
tal do princípio da dignidade da pes-
ados para não fugirem da fazenda e
ainda eram obrigados a adquirir os
produtos de que necessitassem no
próprio acampamento.
V - Inconteste a comprovação
dos fatos narrados na denúncia.
VI - No concurso de pessoas é
inafastável a agravante do art. 62, i,
do Código Penal, quando o agente
promove ou organiza a atividade
delituosa.
VII - A participação na prática
do delito mediante pagamento, pro-
messa de lucros e incentivos, leva à
incidência da agravante prevista no
art. 62, inc. IV, do Código Penal.
Há uma tendência positiva na
doutrina e na jurisprudência em
conferir um peso preponderante,
no processo interpretativo, ao
termo “análoga”. Assim não
fosse, somente quando pessoas
fossem encontradas acorrentadas
em uma senzala oitocentista
haveria a configuração do crime,
o que seria um absurdo. (...)
Art. 149. Reduzir alguém à
condição análoga à de escravo,
negociar pessoa como objeto
para qualquer finalidade ou
beneficiar-se dessa negociação:
Pena – Reclusão de 5 a 10 anos
e multa.
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soa humana. Daí defendermos um
incremento das penas abstratamen-
te previstas no citado art. 203, sem
que isso signifique a adesão a uma
política criminal “encarceradora”, bas-
tando que se mantenha a possibili-
dade de aplicação de penas alterna-
tivas nos (raros) casos eventualmen-




A Constituição da República,
no seu art. 109, inc. VI, estabelece
ser de competência da Justiça Fede-
ral julgar os crimes contra a organiza-
ção do trabalho. Apesar disso, até
aqui é dominante nos tribunais regio-
nais e superiores uma corrente
jurisprudencial que, na prática, reme-
te à Justiça Estadual o julgamento de
tais crimes. Isso fez com que no já
citado PNDH II fosse incluída uma meta
no sentido de sensibilizar juízes fede-
rais para a necessidade de manter, no
âmbito federal, a competência para
julgar crimes de trabalho forçado.
Esse quadro de esvaziamento
da força normativa do preceito cons-
titucional tem origem em preceden-
tes do extinto Tribunal Federal de
Recursos, datados dos anos de 1970,
posteriormente corroborados pelo
Supremo Tribunal Federal. É importan-
te assinalar que, anteriormente a esse
período, a jurisprudência do STF man-
tinha na Justiça Federal os crimes
contra a organização do trabalho,
como ilustra o RHC n. 48.037-S P, rel.
Ministro Carlos Thompson Flores:
Crime contra a organização do
trabalho, conjugado com estelionato.
Competência da Justiça Federal.
Nulidade do processo, inclusi-
ve a denúncia, por falta de legitimi-
dade de seu firmatário.
Aplicação dos arts. 125, VI, da
Constituição Federal, 171 e 204, do
Código Penal e 564, II, do Código de
Processo Penal.
Neste caso a vítima era uma
única empregada, de uma empresa
de São Paulo, não sendo esta circuns-
tância vista como impedimento para
a incidência do art. 125, VI, da Cons-
tituição anterior, reproduzido pelo vi-
gente art. 109, VI.
No final dos anos de 1970, en-
tendeu o Tribunal Federal de Recur-
sos, por maioria de votos6, que com-
petia à Justiça Federal julgar somen-
te os crimes ofensivos à “organiza-
ção geral do trabalho ou dos direitos
dos trabalhadores, considerados co-
letivamente”. Na ocasião, o Ministro
Néri da Silveira, que até recentemen-
te ilustrou o STF, disse: “Penso que,
existente na legislação penal brasi-
leira, com anterioridade à restauração
da Justiça Federal, no Código Penal,
descrição de crimes contra a organi-
zação do trabalho, se o Constituinte
quis atribuir aos juízes federais a com-
petência para processo e julgamento
de crimes contra organização do tra-
balho, estes são os que a Lei Penal
assim considera. (...) Compreendo,
data venia, que, diante do preceito
constitucional genérico, não é possí-
vel dar-lhe interpretação restritiva,
assim como não incumbiria empres-
tar-lhe interpretação extensiva. Por
igual, em matéria de competência,
não podemos restringir se o legisla-
dor constituinte não o quis. Se ele diz
que todos os crimes contra Organi-
zação do Trabalho são do âmbito da
Justiça Federal, parece que o intér-
prete tem de buscar, na legislação
ordinária, esses crimes. E onde eles
estão descritos? Nos arts. 197 a 207,
do Código Penal, desde antes da
Carta Constitucional”.
O entendimento majoritário no
Tribunal Federal de Recursos foi aco-
lhido pelo Supremo Tribunal Federal
em 30/08/79, ao apreciar o RE n.
90.042-SP, relator o Ministro Moreira
Alves, sendo vencido somente o Mi-
nistro Xavier de Albuquerque. A emen-
ta do julgado assim está escrita:
Conflito de competência. Inter-
pretação do art. 125, VI, da Constitui-
ção Federal.
- A expressão “crimes contra a
organização do trabalho”, utilizada no
referido texto constitucional, não abar-
ca o delito praticado pelo emprega-
dor que, fraudulentamente, viola di-
reito trabalhista de determinado em-
pregado. Competência da Justiça
Estadual.
- Em face do art. 125, VI, da
Constituição Federal, são da compe-
tência da Justiça Federal apenas os
crimes que ofendem o sistema de
órgãos e instituições que preservam,
coletivamente, os direitos e deveres
dos trabalhadores.
- Recurso extraordinário não
conhecido.
No voto condutor, o relator ar-
gumentou: O que, em realidade, jus-
tifica a atribuição de competência,
nessa matéria, à Justiça Federal Co-
mum é um interesse de ordem geral
– e, por isso mesmo, se atribui à União
sua tutela –, na manutenção dos prin-
cípios básicos sobre os quais se es-
trutura o trabalho em todo o país, ou
na defesa da ordem pública ou do tra-
balho coletivo. (...) Nesse interesse
que justifica, a meu ver, a competên-
cia da Justiça Federal, em tal terre-
no, não se enquadram crimes como
o de que tratam os presentes autos:
deixar o empregador, fraudulentamen-
te, de pagar o salário-mínimo a um
determinado empregado. Trata-se,
aqui, de ato que atenta contra direito
individual, mas que não coloca em
risco a organização do trabalho. Com-
petente para apreciá-lo é a Justiça
Estadual.
Posteriormente, em 09/06/82,
o TFR editou a Súmula n. 115, dis-
pondo:
Compete à Justiça Federal pro-
cessar e julgar os crimes contra a or-
ganização geral do trabalho ou direi-
tos dos trabalhadores considerados
coletivamente.
Sobre esta súmula é muito re-
levante destacar que nenhum dos jul-
gados que levaram à sua edição re-
feriam-se a casos de trabalho força-
do. Ademais, assinale-se que a pri-
meira redação sugerida para tal
súmula era mais congruente com os
precedentes que a geraram, como se
constata: Compete à Justiça Estadual
processar e julgar o delito praticado
por empregador que, fraudulentamen-
te, viola direito trabalhista de deter-
minado empregado 7.
Com a adoção da redação aci-
ma retratada, mais genérica, o ver-
bete sumular n. 115 estendeu-se a
casos de trabalho forçado, em geral
sem uma análise mais detalhada de
suas especificidades.
Essa situação vem perduran-
do mesmo após a edição da Lei n.
9.777, de 29 de dezembro de 1998,
que acrescentou aos arts. 203 e 207
do Código Penal os §§ 1º e 2º (acima
transcritos), compondo uma nova
moldura normativa para o problema
em exame.
Chegamos assim ao momento
atual, marcado por dúvidas derivadas
de uma orientação jurisprudencial
antiga, que ainda não refletiu sobre
novos fatos e normas. Assim, perma-
necem os conflitos de competência,
as sentenças anuladas, os crimes
prescritos. Diante desse quadro, al-
gumas considerações parecem-nos
fundamentais, a seguir efetuadas:
Em primeiro lugar, o constitu-
inte de 1987/1988 reiterou a decisão
de incluir, na competência da Justiça
Federal, os crimes contra a organiza-
ção do trabalho, sem qualquer res-
salva. Isso é motivo suficiente para
ilidir eventuais dúvidas existentes sob
o pálio do regime constitucional ante-
rior. Frise-se que a diretriz jurispruden-
cial do TFR já era bastante conheci-
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da e sedimentada quando da Assem-
bléia Constituinte. Caso fosse sua in-
tenção prestigiar a citada diretriz,
bastaria ter inserido o termo “geral”
na redação do atual art. 109, VI, do
Texto Magno, consagrando-se a fór-
mula constante do enunciado n. 115
da Súmula do TFR. Não foi isso que
ocorreu, o que é bastante significati-
vo para o processo interpretativo do
preceito constitucional.
Por segundo, a Constituição de
1988 definiu que compete constitucio-
nalmente à União “organizar, manter
e executar a inspeção do trabalho”
(art. 21, XXIV). Dispositivo similar não
constava do art. 8º da Constituição
de 1967. Essa competência atrai a
incidência do art. 109, IV, da vigente
Constituição8, de maneira que tam-
bém por interpretação sistemática
pode se chegar a um correto delinea-
mento do que sejam os crimes con-
tra a organização do trabalho referi-
dos no art. 109, VI, multicitado. Nes-
te passo, há um interessante julgado
da 3ª Seção do STJ, no qual se con-
cluiu pela competência da Justiça
Federal adotando-se o critério do “in-
teresse” nascido de uma atribuição
legal, como se lê: (...) a infração, em
tese, ocorreu nas águas do rio Sucuri,
situado integralmente nos limites
territoriais do Estado de São Paulo,
próximos aos Municípios de Bebe-
douro, Varadouro, Pitangueiras e
Taqualral. Destarte, para atrair a com-
petência da Justiça Federal, faz-se
mister a existência objetiva de ofen-
sa a bens, serviços ou interesse da
União ou de suas entidades autár-
quicas e empresas públicas, o que
se verifica na hipótese vertente. In
casu, vislumbra-se a prática de cri-
me em detrimento de interesse de
entidade autárquica federal, qual seja,
o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis – IBAMA, vez que compete a
tal entidade autárquica de personali-
dade jurídica de direito público, dis-
ciplinar, fiscalizar e autorizar a pes-
ca. (CC n. 32.414-SP, rel. Ministro Felix
Fischer, j. 13/03/2002)
Em terceiro lugar, no ano de
1998 novos tipos de crimes contra a
organização do trabalho foram intro-
duzidos em nosso Código Penal,
desbordando em muito a noção de
“meras” ofensas a direitos patrimo-
niais individuais. Consultem-se, a pro-
pósito, os §§ 1º e 2º dos arts. 203 e
207 do mencionado código. Assim,
mesmo que se siga, em linhas ge-
rais, o entendimento contido no cita-
do enunciado n. 115, estamos diante
de novos preceitos legais que tipi-
ficam crimes com uma inequívoca
repercussão em direitos coletivos e
na organização geral do trabalho.
Em convergência com esta úl-
tima tese, porém com argumentos
diversos, a Procuradora Regional da
República Deborah Macedo Duprat
de Britto Pereira, em recurso extraor-
dinário recentemente oferecido, argu-
mentou:
(...) ad argumentadum, se cor-
reto o raciocínio desenvolvido no
decisum, segundo o qual a compe-
tência da Justiça Federal se definiria
em face de crimes que ofendam o
sistema de órgãos e instituições que
preservam coletivamente o direito do
trabalho, ainda assim o crime de re-
dução à condição análoga de escra-
vo mediante trabalho forçado aí se
enquadraria.
O Brasil é signatário das Con-
venções 29 e 105 da OIT, a primeira
aprovada pelo Decreto Legislativo n.
24, de 29/5/56, ratificada em 25/4/57
e promulgada pelo Decreto n. 41.721,
de 25/6/57, e a segunda aprovada
pelo Decreto Legislativo n. 20, de 30/
4/65, com ratificação em 18/6/65 e
promulgação em 14/7/66, pelo Decreto
n. 58.822, sendo que, em ambas,
compromete-se a adotar medidas efi-
cazes, no sentido da abolição imedia-
ta e completa do trabalho forçado ou
obrigatório.
De modo a cumprir os compro-
missos internacionalmente assumi-
dos, embora tardiamente, foi criado,
pelo Decreto presidencial n. 1.538, de
27 de junho de 1995, o GERTRAF –
Grupo Executivo de Repressão ao
Trabalho Forçado, subordinado à Câ-
mara de Política Social do Conselho
de Governo e integrado pelos Minis-
térios do Trabalho e Emprego; da Jus-
tiça; do Meio Ambiente; do Desenvol-
vimento Agrário; da Agricultura; do
Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior e da Previdência e Assis-
tência Social.
Foi instituído, ainda, no âmbito
do Ministério do Trabalho e Empre-
go, o Grupo Especial de Fiscalização
Móvel, sendo que os procedimentos
para a atuação do Grupo são objeto
das Portarias 549 e 550, ambas de
14 de junho de 1995. Esse Grupo, que
atua com o apoio da Polícia Federal,
na condição de polícia judiciária da
União, libertou, no quadriênio de 1995/
1998, 800 trabalhadores, e, nos três
anos subseqüentes, ou seja, de 1999
a 2001, retirou mais de 2.600 traba-
lhadores de situações análogas à de
escravidão, de acordo com dados
oficiais.
No Ministério da Justiça, foi cria-
da, no âmbito do Conselho de Defesa
dos Direitos da Pessoa Humana –
CDDPH, por meio da Resolução n. 05/
2002, comissão especial para propor
mecanismos que garantam maior efi-
cácia na prevenção e repressão à vio-
lência no campo, à exploração do tra-
balho forçado e escravo e à explora-
ção do trabalho infantil.
O Ministério do Trabalho e
Emprego, por intermédio da Secreta-
ria de Inspeção do Trabalho e da Se-
cretaria de Políticas Públicas de Em-
prego, elaborou um programa deno-
minado “termo de referência para edu-
cação e qualificação profissional de
trabalhadores rurais submetidos a
regime de trabalho escravo e degra-
dante ou potencialmente vítimas desta
situação”.
O Programa Nacional de Direi-
tos Humanos – PNDH, lançado pelo
Presidente da República em 13 de
maio de 1996, já previa ações no cam-
po da prevenção e repressão do tra-
balho forçado, as quais foram amplia-
das pelo PNDH II, resultando em 10
metas, a saber:
(...)
Assim, parece não restar dúvi-
das de que a submissão de trabalha-
O Ministério do Trabalho e
Emprego, por intermédio da
Secretaria de Inspeção do




“termo de referência para
educação e qualificação
profissional de trabalhadores
rurais submetidos a regime
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dores à condição análoga à de es-
cravo afronta todo um sistema de ór-
gãos e instituições federais que tra-
tam de prevenir e reprimir esta práti-
ca, de modo a assegurar que o direi-
to do trabalho possa alcançar, indis-
tintamente, a todos os trabalhadores,
preservando-o de mácula que o eli-
mina em definitivo: a ausência de li-
berdade. Ademais, a persistência
desta conduta Brasil afora, a despei-
to da longa e efetiva atuação destes
órgãos e instituições, revela a inten-
ção dos agentes em prosseguir afron-
tando-os ou ignorando-os, donde re-
sultar inequívoca a lesão ao sistema.
Em quarto lugar, ainda para
demonstrar a competência da Justi-
ça Federal, lembremos que os crimes
contra a organização do trabalho le-
sam, simultaneamente e de modo
indissociável, a previdência social.
Com efeito, os trabalhadores subme-
tidos à situação análoga à de escra-
vo são segurados obrigatórios da pre-
vidência social, a teor do art. 11 da
Lei n. 8.213/91. Negam-se a eles,
então, não somente direitos trabalhis-
tas, mas também previdenciários, o
que corresponde a crimes previstos
no Código Penal, tais como:
Art. 297 - Falsificar, no todo ou
em parte, documento público, ou al-
terar documento público verdadeiro:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6
(seis) anos, e multa.
§ 3º Nas mesmas penas incor-
re quem insere ou faz inserir: (Pará-
grafo acrescentado pela Lei n. 9.983,
de 14/7/2000.)
I – na folha de pagamento ou
em documento de informações que
seja destinado a fazer prova perante
a previdência social, pessoa que não
possua a qualidade de segurado obri-
gatório; (Alínea acrescentada pela Lei
n. 9.983, de 14/7/2000.)
II – na Carteira de Trabalho e
Previdência Social do empregado ou
em documento que deva produzir
efeito perante a previdência social,
declaração falsa ou diversa da que
deveria ter sido escrita; (Alínea acres-
centada pela Lei n. 9.983, de 14/7/
2000.)
III – em documento contábil ou
em qualquer outro documento relacio-
nado com as obrigações da empresa
perante a previdência social, decla-
ração falsa ou diversa da que deve-
ria ter constado. (Alínea acrescenta-
da pela Lei n. 9.983, de 14/7/2000.)
§ 4º Nas mesmas penas incor-
re quem omite, nos documentos men-
cionados no § 3º, nome do segurado
e seus dados pessoais, a remunera-
ção, a vigência do contrato de traba-
lho ou de prestação de serviços. (Pa-
rágrafo acrescentado pela Lei n.
9.983, de 14/7/2000.)
Art. 337-A. Suprimir ou reduzir
contribuição social previdenciária e
qualquer acessório, mediante as se-
guintes condutas: (Artigo acrescen-
tado pela Lei n. 9.983, de 14/7/2000.)
I – omitir de folha de pagamen-
to da empresa ou de documento de
informações previsto pela legislação
previdenciária segurados empregado,
empresário, trabalhador avulso ou tra-
balhador autônomo ou a este equipa-
rado que lhe prestem serviços; (Alí-
nea acrescentada pela Lei n. 9.983,
de 14/7/2000.)
Pena – reclusão, de 2 (dois) a
5 (cinco) anos, e multa.
Assim, mesmo que se despre-
ze toda a argumentação expendida,
ainda haveria a conexão com crimes
contra a previdência social como ele-
mento gerador da competência da
Justiça Federal, nos termos do art.
109, inc. IV, da CF. Da mesma ma-
neira, em alguns casos pode se con-
figurar a conexão dos crimes contra
a organização do trabalho com outros
delitos federais, por exemplo utiliza-
ção do trabalho escravo para promo-
ção de desmatamento em unidades
de conservação federais ou em ter-
ras indígenas.
A conclusão derivada da cone-
xão de crimes aplica-se não só aos
insertos no Título IV do Código Penal
(“Dos Crimes contra a Organização do
Trabalho”), mas também ao art. 149
do Código Penal, catalogado como
crime contra a liberdade individual.
Por um lado, porque em praticamen-
te todos os casos há conexão entre o
crime do art. 149 e os qualificados
nos arts. 203 e 207. Por outro, por que
também é lesada a previdência so-
cial quando alguém é reduzido à con-
dição análoga à de escravo, nos ter-
mos do citado art. 149.
Finalmente, em acréscimo a
todo o exposto, vale reproduzir as
bem lançadas conclusões da oficina
de trabalho “Aperfeiçoamento Legis-
lativo para o Combate ao Trabalho
Escravo”, em torno do tema da com-
petência jurisdicional:
O modelo constitucional de de-
finição da competência federal se fun-
da em dois critérios básicos: (I) em
razão da matéria expressamente
especificada ou (II) do interesse da
União e dos seus entes, inclusive en-
volvendo seus bens e direitos. A com-
petência federal para o julgamento dos
crimes contra a organização do traba-
lho está prevista especificamente no
art. 109, VI, da CF, nesses termos:
“Aos juízes federais compete
processar e julgar:
(...)
VI – os crimes contra a organi-
zação do trabalho e, nos casos de-
terminados por lei, contra o sistema
financeiro e a ordem econômico-finan-
ceira.”
Solapar a liberdade de partici-
par do mercado de trabalho, entran-
do num contrato trabalhista ou dele
saindo livremente, é uma das manei-
ras de manter o cativeiro da mão-de-
obra, reduzindo o trabalhador à con-
dição análoga de escravo. O traba-
lho, como fator de produção, é um
bem jurídico que não pode ser orga-
nizado sem liberdade. A proteção
desta, como dever de todos, é tarefa
do Governo central.
O trabalho e a propriedade,
como o capital financeiro, são elemen-
tos básicos do sistema econômico,
sendo todos objetos de proteção da
ordem econômica, nos termos do art.
170, incs. II e VIII, da Constituição
Federal. Ao se referir à organização
do trabalho, o constituinte não podia,
logicamente, deixar de fora a ques-
tão da liberdade do mercado da mão-
de-obra, como forma de se valorizar
o trabalho humano e assegurar exis-
tência digna a todos. E diferente dos
crimes financeiros (relativos aos as-
pectos financeiros da ordem econô-
mica), a Constituição não exige a
especificação da lei quanto à com-
petência da Justiça Federal.
Pelo critério do interesse da
União, objetivamente identificado, o
resultado da avaliação satisfaz tam-
bém ao modelo de definição da com-
petência federal. O delito em exame
ofende claramente interesses da
União, expressos na Constituição, já
que atenta contra a dignidade da pes-
soa humana, a liberdade no trabalho,
e retira a função social da proprieda-
de, valores que a União comprome-
teu-se a defender, assumindo inclu-
sive compromissos internacionais,
como visto. Veja-se que o art. 34, VII,
b, da CF atribui mesmo ao ente cen-
tral o poder de intervenção nas enti-
dades da Federação, para preservar
os direitos da pessoa humana.
De outra parte, a Justiça Fede-
ral hoje encontra-se interiorizada e
devidamente aparelhada para res-
ponder à questão proposta. O qua-
dro atual é completamente diverso
daquele registrado em antigas deci-
sões da Suprema Corte do País (RE
156.527-6/PA), em que se temia a
ampliação da competência da Justi-
ça Federal, por falta de meios ade-
quados9.
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PREVISÃO E APERFEIÇOAMENTO
DE OUTRAS SANÇÕES
Além das sanções penais, aci-
ma analisadas, o combate ao traba-
lho forçado imprescinde de outros sis-
temas punitivos que remarquem a sua
reprovabilidade e desestimulem a
sua difusão. Na referida oficina de tra-
balho na qual foram aprovadas suges-
tões no campo legislativo, esses tópi-
cos foram intensamente debatidos,
apresentando-se em seguida uma sín-
tese das principais idéias.
A primeira sugestão refere-se
à modificação da Lei n. 5.889/73, que
dispõe sobre o trabalho rural, visan-
do a agravar as multas administrati-
vas passíveis de aplicação pela fis-
calização diante dos ilícitos relacio-
nados com o trabalho forçado. A pro-
posta está assim redigida:
Art. 1º. O art. 18 da Lei n. 5.889,
de 8 de junho de 1973, passa a vigo-





§ 4º Será punido com multa de
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais) por trabalhador, o empregador
rural que, diretamente ou mediante
preposto:
I - recrutar trabalhadores fora
da localidade de execução do traba-
lho, mediante fraude ou cobrança de
qualquer dívida do trabalhador;
II - não assegurar condições do
seu retorno ao local de origem;
III - vender aos seus emprega-
dos mercadorias ou serviços a pre-
ços superiores ao de custo, bem
como os coagir ou induzir para que
se utilizem de seu armazém ou servi-
ços;
IV - efetuar descontos não pre-
vistos em lei, não efetuar o pagamen-
to de débitos trabalhistas no prazo
legal, coagir ou reter documentos,
com a finalidade de manter o traba-
lhador no local da execução dos ser-
viços.
§ 5º Na hipótese do parágrafo
anterior, considera-se rescindido o
contrato de trabalho indiretamente,
devendo o pagamento das verbas
rescisórias ocorrer no prazo de 5 (cin-
co) dias, sob pena de pagamento das
multas previstas no § 8º do art. 477
da CLT.
§ 6º As multas previstas no §
4º serão aplicadas pelo Delegado
Regional do trabalho no prazo máxi-
mo de 60 (sessenta) dias, devendo
ser encaminhada cópia dos autos de
infração e relatório de inspeção à Pro-
curadoria da República com atribui-
ção para atuação no local da infração
e à Procuradoria Regional do Traba-
lho tão-logo recebidos na Delegacia
Regional do Trabalho, sob pena de
responsabilidade.
§ 7º Em caso de reincidência,
embaraço ou resistência à fiscaliza-
ção, emprego de artifício ou simula-
ção com o objetivo de fraudar a lei, a
multa será aplicada em dobro.
§ 8º A multa será diminuída à
metade quando o empregador provi-
denciar, no prazo do § 5º, o pagamen-
to dos valores devidos aos emprega-
dos, incluindo as obrigações relativas
ao Fundo de Garantia do Tempo de
sem prejuízo de outras sanções pre-
vistas em lei. A mudança objetiva in-
cluir, como hipótese geradora de ex-
propriação, o emprego de trabalho
forçado. Trata-se de proposição ple-
namente justificada, inclusive sob a
ótica da proporcionalidade das san-
ções, uma vez que o trabalho força-
do atinge, com enorme intensidade,
princípios e direitos fundamentais.
Ao fundamentar esta sugestão,
o documento emanado da oficina de
trabalho consigna:
Atualmente existe em trâmite
na Câmara dos Deputados, tendo
apensadas as propostas 232/95 e 21/
99, a proposta de emenda n. 438/
2001. A primeira de autoria do Depu-
tado Paulo Rocha (PT) e a segunda
do Deputado Marçal Filho (PMDB). A
PEC 438/2001, de autoria do Senador
Ademir Andrade, é oriunda do Sena-
do Federal e teve seu texto já apro-
vado. Entretanto, nos parece que o
texto aprovado pelo Senado subme-
te a expropriação a um pressuposto
muito específico, qual seja, ser en-
contrados trabalhadores “(…) subme-
tidos a condições análogas à escra-
vidão (…)” Entendemos que vincular
a expropriação ao próprio tipo penal
poderá dificultar, sobremaneira, a
aplicação do confisco legal, pois in-
correrá em sério risco de se exigir um
pronunciamento judicial para caracte-
rizar a espécie e não permitir a apli-
cação do preceito constitucional de
modo rápido e célere.
Todo o preceito contido no art.
243 da Constituição Federal, no nos-
so entender, está voltado a possibili-
tar que o agente público aja com ra-
pidez e eficácia imediata, pois ao tra-
tar da questão do plantio de psico-
trópicos apenas alude ao requisito de
haver localização de “culturas ilegais
e plantas psicotrópicas (…)” para
serem as glebas imediatamente ex-
propriadas.
Inserir, portanto, o tipo penal
como requisito para a expropriação
seria frustrar a imediatidade preten-
dida pelo preceito constitucional.
Já a PEC 232/95 possui, no
particular, uma redação mais abran-
gente e consentânea com a mens
legis do art. 243 da Constituição da
República, quando diz: “(…) ou cons-
tatada condutas que favoreçam ou
configurem trabalho forçado e escra-
vo (…)”
Essa redação, por conseguin-
te, parece-nos mais adequada e de-
veríamos apoiá-la por intermédio dos
procedimentos por nós já expostos.
Seria interessante, se possível,
a troca da partícula “e” para “ou”, pois
(...) o combate ao trabalho




desestimulem a sua difusão.
(...)
Ressalte-se que, atualmente, é
possível a desapropriação,
mediante indenização das
terras nas quais ocorre o
trabalho forçado, com amparo
no art. 186 da Constituição
Federal. Com efeito, a
inobservância das
“disposições que regulam as
relações de trabalho” constitui
violação à função social que a
propriedade rural deve
cumprir.
Serviço e à Previdência Social, con-
forme apurar a fiscalização.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor
na data de sua publicação.
Em segundo lugar, sugere-se
a alteração do art. 243 da Constitui-
ção, que prevê: As glebas de qual-
quer região do País onde forem loca-
lizadas culturas ilegais de plantas
psicotrópicas serão imediatamente
expropriadas e especificamente des-
tinadas ao assentamento de colonos,
para o cultivo de produtos alimentí-
cios e medicamentosos, sem qual-
quer indenização ao proprietário e
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não há necessidade de se configura-
rem ambas as situações, ou seja, tra-
balho escravo e trabalho forçado,
bastando apenas a confirmação de
uma delas para possibilitar a expro-
priação.
Em resumo, o grupo apóia a
iniciativa do Congresso Nacional no
sentido de que o instrumento da ex-
propriação seja aplicado também
para aqueles que se utilizam do tra-
balho forçado ou degradante. Haven-
do a possibilidade, sugerimos uma
redação que permita uma maior
abrangência de situações relaciona-
das a este trabalho escravo, forçado
ou degradante.
Ressalte-se que, atualmente,
é possível a desapropriação, medi-
ante indenização das terras nas
quais ocorre o trabalho forçado, com
amparo no art. 186 da Constituição
Federal. Com efeito, a inobservância
das “disposições que regulam as re-
lações de trabalho” constitui violação
à função social que a propriedade
rural deve cumprir. A utilização des-
sa possibilidade é vista por alguns
como um “prêmio” aos proprietários,
em razão dos abusivos valores que
as indenizações alcançariam. Tal fe-
nômeno de fato ocorreu, no tocante
a desapropriações para fins de re-
forma agrária e proteção ambiental
efetivadas nos anos de 1980 e de
1990. Felizmente, contudo, alteração
normativa introduzida por medida
provisória e a revisão da jurisprudên-
cia sobre o assunto fizeram com que
abusos e/ou equívocos deixassem
de acontecer com freqüência. Abre-
se, assim, uma alternativa, a ser uti-
lizada enquanto se processa a
tramitação das citadas propostas de
emendas à Constituição.
Por fim, existem outros proje-
tos de lei que merecem menção e
apoio, como o de n. 2.130/96, propos-
to pelo Deputado Augusto Nardes, o
qual estabelece a competência do
CADE para sancionar, como ofensiva
à ordem econômica, a exploração dos
trabalhos infantil e forçado. Outrossim,
o Projeto de lei n. 2.022, de 1996, de
autoria do Deputado Eduardo Jorge,
também é bastante positivo, ao dis-
por sobre vedações à formalização de
contratos com órgãos e entidades da
administração pública e à participa-
ção em licitações por eles promovi-
das às empresas que, direta ou indi-
retamente, utilizem trabalho escravo
na produção de bens e serviços.
A propósito desta classe de
sanções administrativas, sublinhe-se
que não constituem novidade no Di-
reito brasileiro, uma vez que já vigo-
ram em casos de agressões ao meio
ambiente, conforme o art. 72, caput e
§ 8º, da Lei n. 9.605/98:
Art. 72. As infrações adminis-
trativas são punidas com as seguin-
tes sanções, observado o disposto
no art. 6º: (...)
XI - restritiva de direitos. (...)
§ 8º As sanções restritivas de
direito são:
I - suspensão de registro, licen-
ça ou autorização;
II - cancelamento de registro,
licença ou autorização;
III - perda ou restrição de in-
centivos e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da
participação em linhas de financia-
mento em estabelecimentos oficiais
de crédito;
V - proibição de contratar com
a Administração Pública, pelo perío-
do de até três anos.
CONCLUSÃO
Como considerações finais,
reportamo-nos à perfeita síntese cons-
tante de documento da OIT intitulado
“Não ao Trabalho Forçado”:
Para que avanços reais sejam
feitos, é imperativo que a comunida-
de global compreenda que:
• a eliminação de todas as for-
mas de trabalho forçado ou compul-
sório é um pré-requisito para o alcan-
ce de objetivos mais amplos de de-
senvolvimento, como a agricultura
sustentável e a redução da pobreza
de homens e mulheres em todos os
setores;
• trabalho forçado é um proble-
ma contínuo de graves proporções, e
não uma simples relíquia dos tempos
passados;
• a ação é exigida em várias
frentes10.
No caso brasileiro, as metas
fundamentais estão corretamente fi-
xadas no PNDH II e podem ser atin-
gidas a curto e médio prazos, com
pequeno emprego de recursos pú-
blicos e um impacto bastante posi-
tivo. Contudo, suas eficácias serão
muito esvaziadas se não houver a
complementação com medidas
educativas e, sobretudo, com o es-
tabelecimento de um modelo eco-
nômico que tenha como prioridade
máxima a extensão a todos os bra-
sileiros dos frutos do progresso ma-
terial.
Para sublinhar o relevo do as-
sunto, observemos o peso das pala-
vras de Joaquim Nabuco, escritas em
1883 no clássico O Abolicionismo: a
escravidão criou uma atmosfera que
nos envolve e abafa todos, e isso no
mais rico e admirável dos domínios
da terra.  Que essas palavras ecoem
sempre, enquanto houver um único tra-
balhador aviltado em nosso território.
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autárquicas ou empresas públicas, excluí-
das as contravenções e ressalvada a
competência da Justiça Militar e da Justiça
Eleitoral.
9 Na mencionada Oficina se concluiu pela
necessidade de propositura de uma
emenda constitucional que supere a
interpretação dominante, explicitando ser
da competência da Justiça Federal os
crimes contra a organização do trabalho, o
crime de redução à condição análoga à
de escravo e crimes que envolvam trabalho
degradante ou forçado. Outra solução
possível, no plano legislativo, seria a
aprovação da proposta de emenda
constitucional que versa sobre a federa-
lização da competência para o julgamento
de crimes contra os direitos humanos. A
este respeito, remetemos o leitor para o
artigo Federalização da competência para
julgamento de crimes contra os direitos
humanos, escrito pelo autor deste trabalho
em conjunto com a juíza Simone Schreiber,
disponível nos sites Consultor Jurídico
(www.conjur.com.br) e Carta Maior
(www.cartamaior.com.br). Se não houver
a preconizada e necessária revisão da
jurisprudência, de fato não restará outro
caminho (a não ser o legislativo) para a
elucidação da problemática, em caráter
definitivo.
10 Não ao Trabalho Forçado. Relatório Global
do Seguimento da Declaração da OIT
relativa a Princípios e Direitos Fundamentais
no Trabalho. Secretaria Internacional do
Trabalho, 2001. p. 110.
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Flávio Dino de Castro e Costa é Juiz
Federal, ex-presidente e diretor da As-
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de Combate ao Trabalho Forçado
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The author quotes journalistic matters
concerning the laborers who are submitted to
slave labor regime, in order to enhance the
dualism that exists in Brazil, for, nevertheless
this fact, Brazil has prestige in the economic
scenario, once it shows off one of the largest
Gross Domestic Products in the world.
He adduces about the alluded
problematic subject in the juridical scope in
order to delineate a panorama regarding the
juridical aspects that are considered relevant
and urgent, with the purpose of implementing
programs and suggestions  elaborated by
governmental bodies and federal institutions,
aiming to prevent and fight against the violence
in the countryside, the use of both hard and
slave labors, as well as the infantile one.
He believes that the purposes which
were drawn up by the PNDH II (Human Rights
National Program II) could be accomplished in
short and medium terms. However, their entire
efficacy will depend on the implementation of
educative measures and, mainly, on an
economic policy that favors all Brazilians with
the consequent production of positive financial
effects to the nation.
KEYWORDS - Hard labor; slave labor;
violence in the countryside; exploitation;
fighting; educative measures; economic policy;
juridical aspects.
